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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIONE DE ARAUJO LIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
 DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. PENA MÍNIMA LEGAL. 
SÚMULA N. 231, STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NA SÚMULA N. 83, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 83, STJ, 
por estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça sobre a aplicação da circunstância atenuante da confissão 
espontânea.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a defesa apresentou 

argumentos suficientes para infirmar a decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, especialmente quanto à incidência da Súmula n. 83, STJ, e à 
aplicação da circunstância atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea "d", do 
Código Penal.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida, pois a defesa não apresentou precedentes 

contemporâneos ou supervenientes que demonstrassem divergência entre o acórdão 
recorrido e o entendimento do STJ.

5. A Terceira Seção do STJ reafirmou a impossibilidade de que a incidência 
de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal, conforme 
entendimento vinculante do STF no Tema n. 158 da repercussão geral.

6. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza a revisão de 
tese fixada em repercussão geral pelo STF.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Para afastar o óbice da Súmula n. 83, STJ, cabe ao 

recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão recorrida para demonstrar que a solução adotada pelo Tribunal de 
origem não está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça ou, então, esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto e a 
jurisprudência citada na decisão de admissibilidade. 2. A incidência de 
circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão 
geral. "

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, alínea "d"; CF/1988, 
art. 105, inciso III, alínea "a".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.346.991/SC, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 22/8/2023; STJ, REsp 1.869.764/MS, 
Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/9/2024.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702229 - SP (2024/0274780-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIONE DE ARAUJO LIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE. PENA MÍNIMA LEGAL. SÚMULA N. 
231, STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NA SÚMULA N. 83, STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento 
na Súmula n. 83, STJ, por estar o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça sobre a aplicação da circunstância atenuante da 
confissão espontânea.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 

defesa apresentou argumentos suficientes para infirmar a 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
especialmente quanto à incidência da Súmula n. 83, STJ, e à 
aplicação da circunstância atenuante prevista no art. 65, 
inciso III, alínea "d", do Código Penal.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida, pois a defesa não 

apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes 
que demonstrassem divergência entre o acórdão recorrido e 
o entendimento do STJ.

5. A Terceira Seção do STJ reafirmou a 
impossibilidade de que a incidência de circunstância 
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atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal, conforme 
entendimento vinculante do STF no Tema n. 158 da 
repercussão geral.

6. A função de uniformização jurisprudencial do STJ 
não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral 
pelo STF.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para afastar o óbice da Súmula 
n. 83, STJ, cabe ao recorrente apresentar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão 
recorrida para demonstrar que a solução adotada pelo 
Tribunal de origem não está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça ou, então, 
esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto 
e a jurisprudência citada na decisão de admissibilidade. 2. A 
incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento 
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral. "

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, 
alínea "d"; CF/1988, art. 105, inciso III, alínea "a".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
2.346.991/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
22/8/2023; STJ, REsp 1.869.764/MS, Terceira Seção, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/9/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIONE DE ARAÚJO LIRA

 contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

A agravante foi condenada como incursa nas sanções do art. 33, caput, § 4º, 

c.c art. 40, inciso I, todos da Lei n. 11.343/2006, c.c art. 71, do Código Penal, à pena de 8 

(oito) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 833 (oitocentos e 

trinta e três) dias-multa (fls. 777-790).

O Tribunal de origem deu parcial provimento, por unanimidade, à apelação da 

defesa para fixar a pena em 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 6 (seis) dias de reclusão e 808 
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(oitocentos e oito) dias-multa, mantidos os demais termos da sentença (fls. 900-913).

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos para constar no 

acórdão recorrido a fração correspondente à incidência da circunstância atenuante da 

confissão espontânea, permanecendo inalterado o seu dispositivo (fls. 950-954). 

Informado, o agravante interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, para alegar violação ao art. 65, inciso III, 

alínea "d", do Código Penal (fls. 966-973).

O recurso foi inadmitido ante a incidência da Súmula n. 83, STJ (fls. 988- 

992). 

O agravo em recurso especial não foi conhecido, tendo em vista a ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida (fls. 1.021-1.022).

Neste regimental, a defesa sustenta, em síntese, que os fundamentos teriam 

sido devidamente impugnados nas razões do agravo, de forma a viabilizar a análise 

meritória do recurso especial (fls. 1.027-1.036).

É o relatório.

VOTO

Como se sabe, no agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos 

aptos a infirmar a decisão agravada, sob pena de que seja mantida por seu próprios 

fundamentos. No caso ora em análise, não foram deduzidas razões capazes de alterar a 

compreensão anteriormente firmada.

Consta dos autos que o recurso especial não foi conhecido devido à incidência 

da Súmula n. 83, STJ, uma vez que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação da circunstância 

atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal. 

Nas razões do agravo, todavia, não foram deduzidas razões aptas a infirmar a 

decisão impugnada. Conforme compreensão pacífica deste Tribunal Superior, para afastar 

o referido óbice, cabe ao recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos indicados na decisão recorrida para demonstrar que a solução adotada 

pelo Tribunal de origem não está em consonância com o entendimento desta Corte ou, 

então, esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto e a jurisprudência 

citada na decisão de admissibilidade.
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Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.346.991/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/8/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.178/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/6/2023; AgRg no AREsp n. 

2.231.715/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), DJe de 14/4/2023; AgRg no AREsp n. 1.995.672/PA, Sexta Turma, Rel. Min. 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 7/4/2022.

Ademais, importa registrar que, em recente julgado, a Terceira Seção deste 

Tribunal Superior manteve o disposto na Súmula n. 231, STJ. Veja-se:

 
"I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-

TO e n.º 2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 
do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a incidência de 
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O 
relator propôs a superação do entendimento consolidado (overruling), 
com modulação de efeitos para evitar a modificação de decisões já 
transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência 
do tema 158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de 
incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
no Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com 
eficácia vinculante, que a incidência de circunstância atenuante 
genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito 
aos princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e 
da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o caráter 
vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade 
e à coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal 
nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, 
o que impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling 
pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado 
deve respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em 
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a modificação 
dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na 
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segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de modo 
que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo 
do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria 
violação ao princípio da legalidade e usurpação da competência 
legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e criaria um 
sistema de penas indeterminadas, incompatível com a segurança 
jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, 
como a colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não 
justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos 
específicos que não alteram a regra geral estabelecida para a 
dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância 

atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui 
competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo 
Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal" (REsp n. 1.869.764/MS, 
Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão 
Min. Messod Azulay Neto, DJe de 18/9/2024).

 
 

Assim, tendo em vista que a defesa não apresentou argumentos aptos a alterar 

a compreensão anteriormente firmada, a decisão agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0274780-1 AREsp 2.702.229 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50060302720204036181

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIONE DE ARAUJO LIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIONE DE ARAUJO LIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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